
ESTADO DE MAIO GROS§O
Prefeituro Municipol de Jocioro

LEIN" 994 DE 17 I}E JUNHO DE 2OO5

"ALTERA O ARTIGO I" DA LEI 9T8/2OO3 DE

oilr--rwno DE 2oo3 n nÁ ournes
rnovmÊxctls"

MAX JOEL RUSSL ltefeito Municipal de Jaciara' Estado de Mato Grosso'

no ,ro d* ut ib,riçõcs legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanclono

a seguinte [ri:

AÉigo 1' - Fica alrcrada a ki Municipal n' 918, de 0l de julho de 2003' em

seu artigo l" cuja redação passa a ser a seguinte:

"Artigo 1' - Ficr crirdr, com funclourmento juNto so

Denrrtrmetrto de Trânsfto Íunicipel , órglo tigedo eo Gebinete do Prefeito' e

íríü lúIilt 
"tire 

de Rccursoo de Infreções - JARr -, com rs stribdçú€s e

;;ilênci; q.e lhe confere e Lei Federal no 9.503, de 2til de setembro de 1997".

AÉigo 2' - Esta l,ei entra em vigor na data de sua-publicação' nermalec-9ndg

inatteraaas iJãs os demais dispositivos ãontidos na ki Municipal n'918' de 0l de

Julho de 2003.

GABINETE DO PREFEITO MIjNICIPAL
EM T7 DE JUNEO DE 2M5

Muntctpel

r presente Lei §em recsslvr§.

Municipal

Registrade e publiceda com afiuçío nos tugeres de coctume estebclecidoo por Lei

Munlcipal. Data SuPrâ

""#§.lo*J*,,i*,*,o,*çnSecrrtÁrio Mun{inat ae 
(ende Gestlo e Controle

Av. Antonio Feneíro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. [óó) 4ól-1308 e Fox. (ó6) 161-2255
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ESIADO DE MATO GROSSO
Prefeiturq Municipol de Jocioro

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N" OI3, DE 03 DE MAIO DE 2OO5

Senhor Presidente,
Nobres Edis

Cumpre-me atraves do presente encaminhar a 2§],esta Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei n" 013, de 03 de Maio de
trata da alteração do artigo l" da Lci Municipal no 918, de 0l de Julho

do Prefeito

2005
D

CONSIDERANDO , que o art. 18, item 4.3

do CTB trata especificamente da composição das JARIs nos Municípios e que
vln xecutivo rodo

Municíoio.

CONSIDERANDO que o Codigo de Trânsito
Brasileiro, entr€ outÍas inovações significativas, oficializou a participação dos
municípios no sistema nacional de trânsito, atribuindolhes várias competências e

responsabilidades, antes pertencentes ao Estado.

CONSIDERANDO , que a transferência da

competência aos municípios, tÍouxe consigo deveres indeclináveis para a

municipalidade, implicando na responsabilização do poder público municipal
caso se omita quanto a sua atuaçilo.

CONSIDERAITIDO , que o aÍt. 7o, III, o art.

24 § 2", e o aí.25 do CTB tratam da obrigatoriedade da participação dos

municípios no sistema nacional de trânsito, bem como do exercicio obrigatório
de suas competências, seja direto, seja indiretamente.

E finamente, CONSTDERANDO, que o art.

333 do CTB, explicitamente, determina a obrigatoriedade do município assumir

suas competências integrando-se no Sistema Nacional de Trânsito, subordinando

a JARI ao Departamento Municipal de Trânsito que é órgão ligado ao Gabinete

lll#

Pre Íêituío de

JACIAR,A
Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075'- CEP 78820-000

Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255
-el \-
),^í Constvindo um novo tempo
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ESIADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Assim sendo, a urgência e necessidade de l,ei
específica que possibilite ao Executivo Municipal cumprir sua tarefa de acordo

com as normÍs federais são prementes e a liberdade de escolha da forma

conveniente para a municipalidade atuar na área do trânsito é indispensável para

atender ao interesse público local.

A presente mensagem tem por 6m dois objetos
prioritrírio, primeiro a de permitir o cumprimento da norma legal e o segundo
permitir que isso se dê de forma mais conveniente e proveitosa possível para

nosso municipio de forma que com o incluso Profeto , resta a este Executivo
solicitar os bons prestimos de Vossas Excelências, no sentido de que ao recebê-

lo, possam apreciá-lo e aprováJo, fiansformando-o em Lei, em REGIME DE
LIRGÊNCIA de conformidade com o artigo 55 de conformidade com o Artigo
55, da Constituiçiio Municipal de Jaciara, com convocação de sessão

extraordiná,ria, nos termos do REGIMENTO INTERNO desta Câmara de

Vereadores.

Reiterando pÍotestos de estima, consideração e

apÍeço, extensivos a seus Pares, ubscre mul.

U
MUNICIPAL

AO EXCELENTÍSSNUO SEI{HOR VEREADOR
ROSANDRO DEMOURA ANDRADE
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE JACIARA

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255

., t. Preleiluío deí 7 JACIARA
'zÀ,t consrrurnao um íovo tempo



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jqcioro
GABINETE DO PREFEITO
PROJETO DE LEI Tf 013 E 03 DE MAIO DE 2OO5

* ALTERA O ARTIGO I'DA LEI 91E/2003

DE 01 DE JULHo DE 2oo3 r oÁ ournas
pnovmÊncns"

MAX JOEL RU§SI Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato

Grosso, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1'- Fica alterada aLei Municipal no 918, de 0l de julho de

2003, em seu artigo lo cuja redação passa a ser a seguinte:

"Artigo 1o - Fica criada, com funcionamento junto ao

Departamento de Trânsito Municipal , órglo ligado ao Gabinete do Prefeito'
a Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI -' com as

atribuições e competências que lhe confere a Lei Federal no 9.503' de 23 de

§etembro lle 1997".

Artigo 2' - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

permanecendo inalteradas todos os demais dispositivos contidos na lri
Municipal no 918, de 0l de Julho de 2003

FEIT MUNICIPALP

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 'l075 - CEP 78820{00
Fone. (óó) 461-1308 e Fox. (óó) 461-2255

.l \. PreÍertuÍo deí 7 JACIARA
'zÀ,' con,', noo,m.oio rempo

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
EM 03 DE MAIO DE 2OO5
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Códlgo de T!ânsiüo Brastlcim Àrt lE

4. 1 - A JARI que funcionaÍ junto à PolÍcia Rodoviária Federal - PRF e ao Ór-

gão Excc{tivo Rodoviário da União será composta por 03 (tÍês) rcprcsentantes e

re.spectivos suPlentês, sendo: 
r

- um rÊpÍescntante indicado por conselhos, óigão ou entidade de Eânsito' que

aprcsidir4 
r

- um rcprcsentante dos condutores de veículos indicado por entidade de classê

ou associaçào não govemamental ligada à árca de trânsitoi e o

- um Í€PÍesentante do órgão que impôs a penalidade'

AÍtomêaçãodostrêsútularesedostrêssuplentesindicadosscráefetivadapelo
SecretárioExecutivo do Ministério ao qual o órgão estiver subordinado'

4,2 - As JARIs vinculadas aos órgãos êxecuüvos de trânsito e executivos rodo'

viários dos Estados e/ou do Distrito Federal terão:

- um ÍepÍesentante indicado pelo Conselho Estadual de Trânsito' ou pelo Con-

selho de Trânsito do Distrito Fe.deral, respectivamente' que a presidirá;

- um rêprÊsentante dc entidade máxima local representativa dos condutoÍes de

veículos (rcdação da Resolução 64198);

- üm rcprcsentante do órgão que impôs a Penalidade'

A nomeação dos três titularcs e dos tÍês suplentes indicados será efetivada pelo

Govemador da respectiva Unidade da Federação'

4.3-AsJARlsvinculadasaosórgãosexecutivosdetrânsitoeexecutivorode
üário do lílnbbio tcÍão:

- um ÍêpÍ€sentantc indicado pclo Prcfcito Mrlnicipal, que a presidirá; r

>(- um rcpresentanrc de cntidade máxima local rcprascntáúva dos condutores de

vlÍculos (rcdação da Rcsolução 64/98);

- um rcpÍesentantê do órgão que impôs a penalidade'

A nomeação dos três titulares e dos tÍês suplentes indicados seú efetivada pelo

Prefeito do Íespectivo Município".

Mais regramentos aparccem. Assim quânto aos mandatos dos membros das

IARIs, que teú a duração de um ano, vedada a recondução'

O item ? das Diretrizcs, modificado peta Resolução 96/99, estabclece que 'b
Regimento Interno, após sua aprovação pelo CETRAN. nos Estados e pelo

COil"fneOm no Distrito Federal, deveú ser encaminhado para apreciação do

O"pu**"n* N"cional de Trânsito - DENATRÂN' que poderá propoÍ eventuais

modificações".

No tôcante aos recursos encaminhados' serão distribuídos altemadamente aos

membrqs dasJARIS, como Í€latores, e, salvo moúvojusto' far-se-á o j ulSamento na

ordem lronológica de sua inrcrposição' assegurada a prefeÉncia aos que discutam

a cassação ou a apreensão do documento de habilitação'
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sõ€s conúaditórias, como no caso de rBgistro de veÍculos furtados, com falsificação
procedida nos documentos.

Seção ll
Da Composição e da Competência
do Sistema Nacional de Trânsito

3. Compmiçío

AÍt. 7' CompÕem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintâs
órgãos e entidades:

. I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador
do sistema e órgào máximo normativo e consultivo;

ll - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Consetho
de Trânsito do Distrito Federal- CONTRANDIFE, órgãos normatvos,
consultivos e coordenadores;

lll - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

lV - os órgáos e entidades executivos Íodoviános da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a PolÍcia Rodoviária Federal:
Vl - as Polícias Militares dos Estados e do Distnto Federal;
Vll - as Juntas Administrativas de Recursos de lnfrações - JARI.

A composição do Sistema Nacional de Trânsito revela a indicaçáo de todos os
órgãos que dirigirão o trânsito, a começar com o de maior imponânci4 até aqueles
que s€ encdregam de setorcs paÍicularizados. São órgãos administrativos, instinrÍ-
dos para a aplicação do Código, o que se Ísliza atravás dc Resoluções, circulares,
portarias e, inclusive, de ofÍcios circulares. Salienta-se quc a Resolução 83, de
19.1 1.1998, recoúeceu o Dcpartamento Nacional de Estradas de Rodagem- DNER
como Ôrgão Execuüvo Rodoviário da União.

Ao longo da Seção II do Capítulo tr, desde o aí. 7" até o art. 24, subdivididos
em inúmeros parágrafos e itens, definem-se os órgãos e entidades, com as rcspecú-
vas composições, finalidades e ftrnçôes, de modo a tomar o Sistema umâ Íealidladle
auraDtê, paÍticipativa e púüca" implantando-se, assim, a polÍtica sobre o trânsito

-36-
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Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trâ,nsito
dos Municípios, no âmbito de sua circunscriçáo:

- I - cumprir e Íazer cumprir a legislação e as normas de trânsito,
no âmbito de suas respectivas atribuiçôes;
- ll - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veícü-

los, de pedestres e de animais, e promover o desênvolvimento da
circulaÇão e da segurança de ciclistas;

- lll - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dis-
positivos e os equipamentos de controle üário;
- lV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os aci-

dentes de trânsito e suas cauEas:
- V-- estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva

de trânsito, as diretrizes para o policiamentô ostensivo de trânsito;

.- Vl - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medi_
das administrativas cabíveis, por inÍrações dê circulação, estacio-

104 -
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&hÂosito Brâsileiro

ento e parada previstas neste Código, no exercício regular do
lPoder de Polícia de Trânsito;

E:ül-aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa; poí

fiaçÕes de circulação, estacionamento e parada.previstas neste
igo, notificando os inÍratores e arrecadando as multas queaplicar;

rylll - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas admi-
raüvas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimen-

§i§es e lotação dos veículos, bem como notiÍicar e arreqadar as mul-
que aplicar;

tlX,- fiscalizar o cumprimento da norma contida no art' 95, apli-
do as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

x - implantar, manter e operar sistema de estacionamento pago

inas"vlas;

- arrecadar valores provenientes de estada e remoçáo de vêí-

los, objetos
lpgngosas;

e escolta de veículos de cargas superdimensionadas

FDXI - credenciar os serviços de escolta, Íiscalizar e adotar medi-
ldê segurança relativas aos serviços de renovaçào de veículos,

Ita e transporte de carga indivisÍvel;

ll - integrar-se a outros órgáos e entidades do Sistema Na-
nal de Trânsito para fins de anecadação e compensação de

as, impostas na áÍea de sua competência, com vistas à uni-
do licenciaÍnento, à §mpliflcação e à celeridade das trans-

dq veículos e de prontuários dos condutores de uma para
dade da Federação;
'implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do
a Nacional de Trânsito;

-- 
promover e participar de proietos e programas de educação

a de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas
TRAN;

i'/M - planejar e implantar medidas par redução da circulação de
ülos e reorientaçáo do tráfego, com o objetivo de diminuir a emis'
rglobal de poluentesi

qr,-xvll - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores,
los de traçáo e propulsão humana e de tração animal, Íiscali-
o, autuando, aplicando penalidades e anecadando muftas de-

es de infraçoes;
ll - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão

mana e de tração animal;

XX- articular-se com os demais Órgãos do Sistema Nacional de
o, no Estade, sob coordenação do respectivo CETRAN;

M,-',Íiscalizar o nÍvel de emissâo de poluentes e ruído produzidos

siyeÍculgs automotores ou pela sua carga, de acordo com o

t

xrv-
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p,! rr quç ur gJos c5urdudr§, csp,egtüllltcntc a.s policlus clvtl e miliur, exerçarn as funções.

16. Delegação de frrnções

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional
de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atjvidades pre-
vistas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para
os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão
prestar servtços de capacitação técnica, assessoria e monitoramen-
to das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabeleci-
do entrê as partes, com rqssarcimento dos custos apropriados.

Nota-se a possibilidade de atribuição de funções por um órgão superior a outro
inferior, o que é comum, como na delegação de poderes para a expedição da Cartei-
ra Nacional de Habütação, segundo estatui o art. 22, II. Efetua-se a delegação atra-
vés de portaria ou resolução, verificada a maior incidência naquela que, no regime
anterior, era passada para as Circunscrições Regionais de Trânsito - CIRETRANs,
que tinham poderes para expedb documentos e inclusive autorizações para o fun-
cionamento de escolas de aprendizagem e de escritórios de despachantes, conforme
Resolução do CONTRAN 738/89. Há, rambém, a delegação do DENATRAN, ou
órgão executivo máximo, para os Departamentos Estaduais de Tdnsito (art. I 9, vtr).
Para o desempeúo de atividades de formação de condutores, ou a apren diz_agem,
concedem-se habiliuções ou autorizações a pessoas jurídicas ou entidades. Até
mesmo quatrto a exames de saúde, psicológicos e de legislação.

\-' . Sempre existiu a delegação, considerada indispensável para a facilitação e o
acesso de todos à licença e à regularização dos veículos.

, Não se impede, de conformidade com o parágrafo único, a prestagão de serviços
decapacitação técnica, assessoriae monitoramenlo para êventuais hteressados, denÍÍe
eles.entidades civis e até outros órgãos, desde que ressarcipos os custosjunto ao Es-
tado. Realiza-se esta capacitação por meio de cursos, seminários, congressos, pales-
tras, simpósios ê outras modalidades aptas a transmitir conhecirnentos.
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

,ffi REGEBI
Í_l-

Câmara lúuniciPal 'Jâciara - L4T

Ruo Juíucê, l30l - CenlÍo -CEP 78820-m - Cx. Postol 49 - Jocioro - MI- Fone: [óó)4ól-3090 / 3080 - E-rno[: crnloc@,§p.com.>



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÃO

PROJETO LEI N.'13, DE 03 DE MAIO DE 2005.
PODER EXECUTIVO

RELATÓRIO

I -EXPOSICÁO DA MATÉRIAEM EXAME

A matéria do Projeo de Lei tem poÍ escopo simplesmente vincular a JARI ao
Departamento de Tnânsito, órgâo este, ligado ao Gabinete do prefeito, pois, hoje, conforme
disciplina a ki n.'918/03, o órgfu está na estnrtura do Gabinete, mas nâo especificeÍnente
vinculado ao Departamcnto de Trânsito, o que, em verdade, é o mais acertado, haja visto
que, 

_ 
o CONTRAN, publicou uma série de regras denominadas Diretrizes para o

estab€lecimeolo das Juntas Administrativas de Recursos e Infraçôes - JARIs. Dentre elas,
há o ditame de que as JARIs devem ser vinculadas aos órgãos execúivos de trânsiro do
Município, qual sej4 o Departamento Municipal de Tnfursito.

Por todo o exposto, a matéria do Pmjeto de Lei é constitucional, I*gal e
Regimcntal, obedcccndo, ainda, a tecnica legislativa-

São as conclusões.

ESTADO DE MATO GROSSO

R DE ALME
ID E RELATOR

SALA DAS COMISSÔES
JACTARA(MT), 16 DE JUNHO DE 2005.

SILVA

bo-t n t rt t S IOiloa 4ot^Á,4
Ruo Jurucê, 't3ol - Centro - CEP 78820-Om - Cx. Poslol 049 - Jocloro - MI - Fone: lodlaotlsoeo i s080 - E/noí: cmloc@vsúcom.br

É submetido à analise destas Comissões o hojao de lri acima em epígrafe,
visando a alteração do artigo l'da Lei n." 9182003, que substituiu a Lei n.o 7o4l9g', úei de
criação da JARI (Junta Administrativa de Recursos de Infi*ações)

II - CONCLUSÔES DO RELATOR



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

COMISSÃO DE CONSTITUICÂO.JUSTICA E REDACÃO

A Comissão de Constituiçáo, Justiça e Rcd@o, reunida nesü dor" infra, após a
apreciaçâo do Relatório elaborado pelo nobre Edil relator, psssa à votação:

Pela Ordem:

itero o v

(
e

Presiden - relâtor

Pelas conclusões do relator

I

*Oc^-{-G.
Vereadora Màilc Aguier

Viccpttsidente

Vereador
Sec

r de Lirna

SALA DAS COMISSÕES
JACIARA, T3 DE JUNEO DE 2005.

Ruo Junrcê, l30l - CentÍo - CEP 7882G0m - Cx. Postol 049 - Jocirf,Ío - MI - Fone: (óó) 4ól -m90 / 3080 - E-rnoll: cmioc@vsp.corn.bí

PROJETO LEI N.' 13, DE 03 DE MAIO DE 2005.
PODER EXECUTIVO

II -DECISÃO DA COMISSÃO

VOTOS:



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA

PODEREXECUTIVO

Poder E utivo.
os senhores vereadores abaixo assinados:eram

n A
ente relrtor

PARECER DA COMISSÃO

De rcordo com o art' 103' do Regilento Intemo' a Comissão de

Constituição, Justiça e R;À; "ã"r"'u-nlao-à".1í 
de iunho dc 2005, opinaram à

unanimidade de seus membãp"-ü'*nJltu"ionalidade' legalidade :.-Tgi':nPlidud:
emitindo PARECER FAvoúvÉL:à matéria do Projeo de Lei n'o 13i05 de origem do

S

frl"^-
v

Vice-

Vereador
Secretá

SALA DAS COMISSÔES
JACIARA, 13 DE JUNHO DE 2M5.

de Lima

Ruo Jurucê, l3Ol - Centro - CEP 78820-000 -Cx. Pogol 049 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 4ól-3090/3080- E-moil: cmioc@vsp,corn.br

PROJETO LEI N." 13, DE 03 DE MAIo DE 2005'


